
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.651 - RS (2015/0180475-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LISANDRO PAVAN 
ADVOGADO : LAÉRCIO MÁRCIO LANER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal a quo, com base em minuciosa análise das provas trazidas aos 
autos, consignou expressamente: "Em que pese a argumentação esposada pela 
parte embargante, a prova produzida nos autos não conduz à conclusão de que, 
de fato, o devedor possuía ao tempo da compra e venda dos três imóveis rurais 
patrimônio outro que pudesse fazer frente à dívida fiscal exequenda." 
2. No presente caso, para rever o entendimento da Corte de origem, a fim de 
atender ao apelo do recorrente, seria necessário revolver o contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 15 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.651 - RS (2015/0180475-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LISANDRO PAVAN 
ADVOGADO : LAÉRCIO MÁRCIO LANER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 379-382, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial por entender que não houve 

afronta ao art. 535 do CPC e que o deslinde da controvérsia exige o reexame do contexto 

fático-probatório, o que esbarra no  óbice da Súmula 7 do STJ.

O agravante defende que houve, sim, afronta ao art. 535 do CPC pelo acórdão 

recorrido, que não é caso de incidência de óbice sumular e reafirma as razões do Recurso 

Especial.

 Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.651 - RS (2015/0180475-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. O órgão julgador não é obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, nota-se que o acórdão impugnado está bem 

fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 

descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos 

de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só 

muito excepcionalmente é admitida.

 Confira-se:

IMPOSTO DE RENDA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ANO-BASE DE 1989. INCIDÊNCIA DA 
OTN/BTNF. VIOLAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

I - O simples descontentamento com o decisum não gera violação 
ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu satisfatoriamente a lide, ainda que 
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contrário ao interesse da agravante. Os embargos de declaração não visam à 
reforma do julgado, mas tão-somente servem para sanar vícios, sem os quais não 
estará configurada a hipótese de cabimento dos aclaratórios. Pretendendo a 
alteração do julgado, deve o interessado se utilizar dos recursos cabíveis.

(...)
III - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.140356/SP, 

Min. Rel. FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJe de 24/08/2012).

Por outro lado, no acórdão que a parte agravante deseja ver impugnado, o 

Tribunal de origem consignou que (fl. 274, e-STJ):

Em que pese a argumentação esposada pela parte embargante, a 
prova produzida nos autos não conduz à conclusão de que, de fato, o devedor 
possuía ao tempo da compra e venda dos três imóveis rurais patrimônio outro que 
pudesse fazer frente à dívida fiscal exequenda.

Assim, observo que a instância de origem decidiu a controvérsia com 

fundamento nas provas trazidas aos autos. Desse modo, rever as conclusões a que chegou a 

Corte estadual acerca da ocorrência de fraude à execução, da insolvência do executado ou da 

boa-fé do agravante, demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é 

inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.Os autos foram recebidos 
neste Gabinete em 17.12.2009.

1. Rever as conclusões do aresto impugnado, acerca da 
ocorrência de fraude à execução e da insolvência dos recorrentes, demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

(...)
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1266327/PR, 

Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
DJe 06/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO REALIZADA APÓS A INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA NA VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. 
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ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS PARA A GARANTIA 
DO JUÍZO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DESTA CORTE 
SUPERIOR. 

1. Fica configurada a fraude à execução fiscal na hipótese em que 
a alienação do bem, sem a reserva de outros suficientes para a garantia da 
execução, ocorrer após a inscrição do débito em dívida ativa.

2. O acórdão recorrido asseverou que não existiam outros bens 
para a garantia da execução. Assim, qualquer conclusão em sentido contrário 
depende do reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 337.578/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11.9.2013).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO. INSOLVÊNCIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. CONFIGURAÇÃO DA 
FRAUDE À EXECUÇÃO. MÁ-FÉ DO ADQUIRENTE. ÔNUS DA PROVA 
DO CREDOR.

1. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, para se 
concluir de forma diversa quanto à inexistência de elementos caracterizadores da 
fraude à execução, notadamente no que tange à insolvência do devedor, 
demandaria a incursão no conjunto probatório dos autos, o que vedado por este 
Tribunal ante o óbice contido na Súmula 7 desta Corte Superior.

2. O reconhecimento da fraude à execução exige, além da 
existência de ação de execução com citação válida, o registro da penhora e a 
prova da má-fé do adquirente.

3. O ônus da prova desses requisitos para o reconhecimento do 
vício do negócio jurídico é do credor.

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 
1.276.468/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, DJe 11/12/2012).

 
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0180475-8 AREsp 749.651 / RS

Números Origem:  00008554620138210136  01153434920148217000  02141267620148217000  
03802591120148217000  05041905120148217000  11300002976  136/1.01.0000731-3  
136/1.13.0000297-6  13610100007313  13611300002976  70059227801  70060215639  
70061876967  70063116271

PAUTA: 15/10/2015 JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LISANDRO PAVAN
ADVOGADO : LAÉRCIO MÁRCIO LANER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LISANDRO PAVAN
ADVOGADO : LAÉRCIO MÁRCIO LANER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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